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Resumo da reunião realizada em 20 de outubro de 2005
1. Eleição do Segundo Vice-Presidente da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos

De acordo com a decisão adotada pela CAJP em sua reunião de 29 de setembro, foi realizada a eleição do Segundo Vice-Presidente da Comissão.

A Delegação da Bolívia propôs o Ministro Salvador Hernández Vela, Representante Alterno da Missão Permanente da República Bolivariana da Venezuela, para ocupar o cargo de Segundo Vice-Presidente. A Delegação do Peru apoiou a moção e propôs que se elegesse o Ministro Hernández por aclamação.

Algumas delegações expressaram sua preocupação com a prática de eleger segundos vice-presidentes nas comissões.  Outras delegações comentaram que não se tratava nem da ocasião nem  do foro adequados para considerar esse aspecto, pois em 29 de setembro já se havia acordado eleger um Segundo Vice-Presidente da CAJP.

A seguir, a  Comissão elegeu o Ministro Hernández por aclamação.

Em seguida, o Presidente da CAJP, Embaixador Francisco Villagrán de Leon, felicitou o Ministro Hernández por sua eleição como Segundo Vice-Presidente da CAJP, ressaltando, entre outros aspectos, sua formação profissional e sua sobressalente carreira na Chancelaria venezuelana.

Finalmente, o Ministro Salvador Hernández agradeceu as delegações pela confiança nele depositada ao nomeá-lo Vice-Presidente da CAJP, expressou sua especial preocupação pelos temas de direitos humanos e ofereceu seu apoio naquelas tarefas que lhe forem confiadas.
2. Projeto de agenda para o diálogo anual sobre o funcionamento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos entre os Estados membros e os membros da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e da Corte Interamericana de Direitos Humanos, a realizar-se em 9 de março de 2006

Nesta ocasião, as delegações apresentaram suas sugestões e recomendações com respeito ao conteúdo da agenda da acima mencionada reunião e, a esse respeito,  decidiram o seguinte:
· Nesse diálogo serão atendidos os diferentes mandatos da Assembléia Geral constantes das resoluções AG/RES. 2075 (XXXV-O/05), AG/RES. 2128 (XXXV-O/05) e AG/RES. 2129 (XXXV-O/05), atribuídos à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos com respeito à consideração de diferentes preocupações dos Estados membros em matéria do funcionamento e fortalecimento da Corte e da CIDH, dos procedimentos utilizados por ambos os órgãos no tratamento dos casos submetidos à sua consideração e de outros aspectos relacionados com seu trabalho de promoção e proteção dos direitos humanos dos habitantes do Hemisfério.
· Seria revisado o projeto de agenda que contenha os temas acima mencionados pelas delegações na reunião seguinte da CAJP, e seria aprovado antes do final de 2005, cumprindo assim o mandato conferido no parágrafo dispositivo 3, g da resolução AG/RES. 2075 (XXXV-O/05), que indica que esta agenda deve ser aprovada pelo menos dois meses antes da data programada para a reunião.
· Solicitar ao Presidente da CAJP que empenhe seus bons ofícios junto à Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP), para insistir na necessidade de conseguir adequado financiamento dos órgãos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, se for possível, em companhia de representantes desses órgãos.
3. Possíveis temas para as agendas da Sessão Especial sobre Direito Internacional Humanitário (em conformidade com o mandato da resolução AG/RES. 2127 (XXXV-O/05) e da Sessão de Trabalho sobre o Tribunal Penal Internacional (em conformidade com o mandato da resolução AG/RES. 2072 (XXXV-O/05) programadas para 2 de fevereiro de 2006


O Doutor John Wilson, Oficial Jurídico do Escritório de Direito Internacional, apresentou o documento de trabalho preliminar que preparou para a consideração das delegações com possíveis temas para inclusão nas agendas de ambas as reuniões (CP/CAJP-2306/05 rev. 1).

As delegações formularam  suas observações e recomendações, solicitando, por sua vez, que estes temas fossem incluídos em agendas separadas para as duas sessões, a realizar-se em 2 e 3 de fevereiro de 2006.

A Comissão decidiu considerar os dois projetos de agenda em sua reunião seguinte.
4. Consideração do tema “Sétima Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado (CIDIP-VII)” [AG/RES. 2065 (XXXV-O/05)]

· Apresentação do documento “CIDIP-VII: Trabalhos preparatórios da Sétima Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado” (CP/CAJP-2309/05), a cargo do Doutor John Wilson, Oficial Jurídico do Escritório de Direito Internacional


Ao iniciar-se a consideração deste tema, o Doutor Jean Michel Arrighi, Diretor do Departamento de Assuntos Jurídicos Internacionais, apresentou à Comissão os detalhes sobre os antecedentes do tema.

Posteriormente, o Doutor John Wilson, Oficial Jurídico do Escritório de Direito Internacional, apresentou às delegações o documento CP/CAJP-2309/05 e solicitou às delegações que lhe notificassem os nomes dos peritos nacionais designados para trabalhar neste tema,  se for possível, no prazo de seis semanas, e que remetessem seus documentos de trabalho antes de 31 de janeiro de 2006.

As delegações manifestaram seu apoio e interesse no processo que culminará com a realização desta Conferência e dialogaram com os representantes da Secretaria-Geral sobre:

· O funcionamento da página para o diálogo dos peritos da CIDIP-VII na Internet.

· O alcance de alguns temas da agenda aprovada para a CIDIP-VII.

5. Consideração do tema “Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores- Gerais das Américas” [AG/RES. 2068 (XXXV-O/05)]


O Doutor Jorge García Gonzáles, Diretor do Escritório de Cooperação Jurídica (Secretaria Técnica de Mecanismos de Cooperação Jurídica), fez uma apresentação do tema, na qual mencionou os trabalhos realizados por sua área em cumprimento da resolução AG/RES. 2068 (XXXV-O/05) e das recomendações da REMJA-V.

O Doutor García Gonzáles ressaltou os trabalhos preparatórios para a Quarta Reunião do Grupo de Peritos Governamentais sobre Delito Cibernético e o mandato da Assembléia Geral de realizar a Sexta Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA-VI). Com respeito à Reunião sobre Delito Cibernético, anunciou que consultaria a Presidência da CAJP sobre o conteúdo de um anteprojeto de resolução do Conselho Permanente para a consideração da CAJP e sua posterior aprovação por parte do próprio Conselho.

As delegações as seguintes sugestões e recomendações sobre o tema:

· Ressaltaram a importância de se contar com uma Convenção contra o Delito Cibernético e de um protocolo adicional para criminalizar atos de natureza racista e xenofóbica que se realizam por meio da Internet.
· Solicitaram que o tema da REMJA seja tratado de forma mais constante na CAJP.
· Sugeriram que se distribuíssem relatórios sobre a situação do cumprimento dos respectivos mandatos da Assembléia Geral sobre o tema da REMJA e das Recomendações da REMJA-V.

· Comentaram a falta de oferecimento de sede para a realização da REMJA-VI.
6. Consideração dos temas das resoluções da Assembléia Geral AG/RES. 2071 (XXXV-O/05), “2006: Ano Interamericano de Combate à Corrupção” e AG/RES. 2076 (XXXV-O/05), “Acompanhamento da Convenção Interamericana contra a Corrupção e de seu Programa de Cooperação”


O Doutor Jorge García Gonzáles, Diretor do Escritório de Cooperação Jurídica (Secretaria Técnica de Mecanismos de Cooperação Jurídica), fez uma apresentação sobre os temas, na qual mencionou os trabalhos realizados por sua área em cumprimento das resoluções AG/RES. 2071 (XXXV-O/05) e AG/RES. 2076 (XXXV-O/05).

As delegações apresentaram as seguintes sugestões e recomendações sobre o tema:

· Comentaram que a meta comum dos Estados Partes do Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana contra a Corrupção (MESICIC) é o fortalecimento desse mecanismo e que, portanto, devem intensificar-se os trabalhos neste campo. 
· Solicitaram detalhes sobre a publicação dos folhetos sobre a Convenção Interamericana contra a Corrupção e o MESICIC, destinados a promover 2006 como o Ano Interamericano de Combate à Corrupção.

· Perguntaram que medidas haviam sido tomadas para conseguir a assistência e colaboração da ONU a fim de cumprir os propósitos de educação e conscientização que se deseja alcançar com a celebração do Ano Interamericano de Combate à Corrupção.

· Perguntaram também em que forma outras instâncias estão cooperando da OEA nos preparativos para essa celebração.
· Mencionaram que a próxima Reunião da Conferência dos Estados Partes do MESICIC seria realizada depois de concluída a atual rodada de negociações, talvez em abril ou maio de 2006.
· Mencionaram também o questionário para a próxima reunião do Grupo de Peritos do MESICIC e fizeram referência ao cronograma de avaliações para os próximos três anos.

Finalmente, o Doutor García González fez os seguintes comentários:

· Prossegue o trabalho nos folhetos para promover 2006 como o Ano Interamericano de Combate à Corrupção, os quais estarão disponíveis do próximo ano.

· Também no que se refere a essa celebração, acrescentou que já se está trabalhando em cooperação com a ONU, o que é demonstrado pela organização pela ONU, em coordenação com o Governo da República Argentina, da Conferência Regional de Pré-Ratificação da Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção, evento que servirá para aprofundar e definir ações específicas em matéria de cooperação.

· Quanto ao apoio de outras instâncias da OEA a essa celebração, observou que sua área está aberta a receber o apoio que outras instituições interamericanas lhe possam prestar.

7. Consideração do tema “O Papel dos Poderes Legislativos no Combate à Corrupção e à Impunidade no Hemisfério” [AG/RES. 2064 (XXXV-O/05)]

· As delegações estiveram de acordo em que a Assembléia Geral não conferiu um  mandato específico à CAJP sobre este tema. Acrescentaram que não é esse o caso com respeito aos Estados membros, para os quais a Assembléia Geral formulou recomendações específicas de ação, entre outras, no que diz respeito a tarefas de divulgação do tema.

· Sugeriram que, para a resolução sobre este tema a ser aprovada pela Assembléia Geral em 2006, se solicite aos Estados membros relatórios sobre as realizações dos Poderes Legislativos em matéria de combate à corrupção e sobre as adesões à Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção, entre outras.
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